
M O Ç Ã O Nº.  042
SESSÃO ORDINÁRIA DE 17/5/2010

Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que Greve é a cessação coletiva e voluntária do trabalho realizada por trabalhadores com o propósito de obter benefícios, como aumento de salário, melhoria de condições de trabalho ou direitos trabalhistas, ou para evitar a perda de benefícios. Por extensão, pode referir-se à cessação coletiva e voluntária de quaisquer atividades, remuneradas ou não, para protestar contra algo. Onde, o Art. 9º da Constituição Federal assegura o direito de greve;

CONSIDERANDO que os Servidores do Judiciário Paulista encontram-se em seu legítimo direito de greve, reivindicando constantes perdas salariais, insuficiência do número de funcionários, assustador aumento de Processos, funcionários em desvio de cargo ou função, entre outros;

CONSIDERANDO que hoje contam com perdas salariais na ordem de 20,16%, referentes aos anos de 2009 e 2010, lutam por melhores condições de trabalho, pois a falta de funcionários e de aparelhamento são reivindicações legítimas e voltadas a toda comunidade Paulista que da Justiça necessitam;

CONSIDERANDO que em 12 de maio de 2010, foi aprovado o Projeto de Lei nº 43/2005, que regulamenta o Plano de Cargos e Carreiras, dos profissionais do Judiciário Paulista, estabelecendo três níveis na escala de vencimentos e prevê como se dará a evolução profissional, estando, referido Projeto de Lei, aguardando ser sancionado pelo Exmo. Governador do Estado de São Paulo para entrar em vigor.


APRESENTAMOS à Mesa, após as considerações do Plenário, MOÇÃO DE APOIO ao movimento de greve dos Servidores do Judiciário Paulista e ao Projeto de Lei nº 43/2005, solicitando ao Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, ALBERTO GOLDMAN, especial atenção ao referido Projeto de Lei que, assim que sancionado, reparará anos de descaso e valorizará os Servidores Públicos em tela.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 17 de maio de 2010.

Vereador Autor BOMBEIRO TAVARES

DEM
esmf

